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Direito Constitucional: Analise do Art. 24° sobre Uniao —
Explicacdes e Questdes com Gabarito

“Art. 24. Compete a Uniao, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

| - direito tributario, financeiro, penitenciario, econémico e
urbanistico; (Vide Lein® 13.874, de 2019)

Il - orcamento;

Il - juntas comerciais;

IV - custas dos servicos forenses;

V - producéo e consumo;

VI - florestas, caca, pesca, fauna, conservacao da natureza, defesa
do solo e dos recursos naturais, protecao do meio ambiente e
controle da poluicéo;

VII - protecéo ao patrimonio histérico, cultural, artistico, turistico e
paisagistico;

VIl - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor,
a bens e direitos de valor artistico, estético, historico, turistico e

paisagistico;
IX - educacéo, cultura, ensino, desporto, ciéncia, tecnologia,
pesquisa, desenvolvimento e inovacao; (Redacéo dada

pela Emenda Constitucional n°® 85, de 2015)

X - criagao, funcionamento e processo do juizado de pequenas
causas;

XI - procedimentos em matéria processual;

XII - previdéncia social, protecao e defesa da saude; (Vide
ADPF 672)

XIII - assisténcia juridica e Defensoria publica;

XIV - protecéao e integracéo social das pessoas portadoras de
deficiéncia;

XV - protecéo a infancia e a juventude;

XVI - organizacgao, garantias, direitos e deveres das policias civis.
8 1° No ambito da legislac&o concorrente, a competéncia da Uniao
limitar-se-a a estabelecer normas gerais. (Vide Lein® 13.874,
de 2019)

8 2° A competéncia da Unido para legislar sobre normas gerais néo
exclui a competéncia suplementar dos Estados. (Vide Lei n°
13.874, de 2019)
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§ 3° Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exercerao a competéncia legislativa plena, para atender a suas

peculiaridades. (Vide Lei n®13.874, de 2019)
8 4° A superveniéncia de lei federal sobre normas gerais suspende
a eficacia da lei estadual, no que lhe for contrario. (Vide Lei

n® 13.874, de 2019)”

Explicacao

O Art. 24 da Constituicdo Federal do Brasil estabelece as
competéncias legislativas concorrentes da Unido, dos Estados e do
Distrito Federal. I1sso significa que esses entes federativos podem
legislar sobre as matérias especificadas no artigo, com a Uniéo
estabelecendo normas gerais e os Estados e o Distrito Federal
podendo criar normas especificas.

Analise do Art. 24

Caput

O caput do artigo afirma que a Unidao, os Estados e o Distrito
Federal tém competéncia concorrente para legislar sobre diversas
matérias, promovendo a interacao e a colaboracéo entre esses
niveis de governo.

Incisos
Os incisos listam as areas em que a legislacéo pode ser elaborada
de forma concorrente:
1. Direito tributério, financeiro, penitenciario, econémico e
urbanistico (1): Refere-se a regulacdo de aspectos
fundamentais da economia e da administracéo publica.

2. Orcamento (Il): A competéncia orcamentaria é crucial para o
planejamento e a execucao das politicas publicas.

3. Juntas comerciais (lll): A regulacdo das juntas comerciais €
importante para a formalizacdo de empresas e atividades
econdmicas.
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. Custas dos servicos forenses (IV): A legislacao sobre
custas processuais deve garantir 0 acesso a justica.

. Producéo e consumo (V): Essa competéncia é essencial
para regular relagdes comerciais e de consumo, garantindo
direitos dos consumidores.

. Florestas, caca, pesca, fauna, e conservacao (VI): A
protecao do meio ambiente e dos recursos naturais € uma
responsabilidade compartilhada.

. Protecao ao patrimdnio histérico e cultural (VII): A
legislacdo sobre protecéo cultural é fundamental para a
preservacao da identidade nacional.

. Responsabilidade por dano ao meio ambiente (VIII):
Estabelece normas sobre a responsabilidade civil em caso de
danos ambientais.

. Educacéo, cultura, e inovacéao (IX): Alegislacdo em
educacao e cultura é essencial para o desenvolvimento social
e tecnologico.

Criac&o e funcionamento do juizado de pequenas
causas (X): Facilita o acesso a justica em causas de menor
complexidade.

Procedimentos em matéria processual (XI):
Regulamentacao de procedimentos legais é essencial para o
funcionamento do sistema judiciario.

Previdéncia social e defesa da saude (XIl): Importante
para garantir direitos sociais basicos.
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13. Assisténcia juridica e Defensoria publica (XIII): A
legislacéo nessa area assegura o direito a defesa.

14. Protecédo e integracao social das pessoas com
deficiéncia (XIV): A legislacao é necessaria para garantir
igualdade de oportunidades.

15. Protecéo ainfancia e juventude (XV): A protecao de
criancas e adolescentes é um principio fundamental.

16. Organizacéo das policias civis (XVI): A legislacao
sobre a organizacéo das policias é essencial para a
seguranca publica.

Paragrafos

. 8§ 1°: Este paragrafo esclarece que a Uniao, ao legislar sobre
normas gerais, deve respeitar as especificidades regionais,
limitando-se a estabelecer diretrizes que serao
complementadas pelos Estados.

. 8§ 2° Aqui, fica claro que a competéncia suplementar dos
Estados n&o é excluida pela legislacéo federal. Os Estados
podem criar leis que complementem as normas gerais
federais.

. 8§ 3° Este paragrafo estabelece que, na auséncia de
legislacéo federal, os Estados tém competéncia legislativa
plena, permitindo que legislem de acordo com suas
necessidades e peculiaridades locais.

. 8 49°: Este paragrafo determina que, se uma nova lei federal
for aprovada sobre normas gerais, ela suspende a eficacia de
leis estaduais que sejam conflitantes, assegurando a
uniformidade nas areas regulamentadas.
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O Art. 24 da Constituicao Federal € crucial para a organizacéo do
Estado brasileiro, permitindo uma abordagem colaborativa e
equilibrada na legislacéo. As competéncias concorrentes garantem
gue tanto a Unido quanto os Estados e o Distrito Federal possam
adaptar as leis as suas realidades especificas, promovendo um
desenvolvimento harménico e respeitando a diversidade das
regibes do pais. Essa estrutura é essencial para a promocao da
justica social e para o respeito as particularidades locais dentro do
marco da legislacéo nacional.

Questdes de Mdltipla Escolha

1. A Uniao, os Estados e o Distrito Federal tém competéncia
concorrente para legislar sobre direito tributario, financeiro
e urbanistico.
o () Certo
- () Errado

2. A legislacao sobre educacéao e cultura € de competéncia
exclusiva da Uniao.
o () Certo
o () Errado

3. Os Estados podem criar normas suplementares em relacao
as normas gerais estabelecidas pela Uniéo.
o () Certo
o () Errado

4. Se ndo houver legislacao federal sobre normas gerais, 0s
Estados nao podem legislar sobre o assunto.
o () Certo
o () Errado

5. A protecdo do meio ambiente é uma competéncia que pode
ser legislada concorrentemente pela Unido e pelos Estados.
o () Certo
o () Errado
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6. A responsabilidade por danos ao meio ambiente € uma éarea
de legislacdo que a Unido pode regular, mas os Estados
nao.

o () Certo
- () Errado

7. O funcionamento do juizado de pequenas causas deve ser
regulamentado por lei federal apenas.
o () Certo
- () Errado

8. As normas gerais estabelecidas pela Unidao suspendem a
eficacia das leis estaduais que sejam contrarias.
o () Certo
o () Errado

9. A assisténcia juridica e a Defensoria Publica sao areas de
competéncia concorrente entre os entes federativos.
o () Certo
o () Errado

10. Acriacao de leis sobre florestas e recursos naturais €
uma competéncia que deve ser exclusivamente da Uniéo.
o () Certo
o () Errado

Gabarito Explicado

1. A Unido, os Estados e o Distrito Federal tém competéncia
concorrente para legislar sobre direito tributario, financeiro
e urbanistico.
- Resposta: Certo
- Explicagdo: O Art. 24, |, menciona que esses temas séo
de competéncia legislativa concorrente entre os entes
federativos.

2. A legislacao sobre educacéo e cultura é de competéncia
exclusiva da Uniao.
- Resposta: Errado
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o Explicacdo: O Art. 24, IX, estabelece que a educacéo e
cultura sdo areas de competéncia concorrente, permitindo
gue Estados e o Distrito Federal também legislem sobre o
assunto.

. Os Estados podem criar normas suplementares em relacao
as normas gerais estabelecidas pela Uniao.
- Resposta: Certo
o Explicacdo: O § 2° do Art. 24 afirma que a competéncia
suplementar dos Estados n&o é excluida pela legislacao
federal.

. Se ndo houver legislacao federal sobre normas gerais, 0s
Estados ndo podem legislar sobre o assunto.
- Resposta: Errado
- Explicagdo: O § 3°indica que, na auséncia de norma
federal, os Estados tém competéncia legislativa plena para
legislar sobre o tema.

. A protecao do meio ambiente € uma competéncia que pode
ser legislada concorrentemente pela Unido e pelos
Estados.
- Resposta: Certo
o Explicacao: O inciso VI do Art. 24 trata da protecao
ambiental como uma area de competéncia concorrente.

. Aresponsabilidade por danos ao meio ambiente € uma area
de legislacédo que a Uniédo pode regular, mas os Estados
nao.
- Resposta: Errado
o Explicacao: O inciso VIII estabelece que essa
responsabilidade é uma competéncia comum, podendo ser
legislada por Unido e Estados.

. O funcionamento do juizado de pequenas causas deve ser
regulamentado por lei federal apenas.
- Resposta: Errado
o Explicacdo: O Art. 24, X, estabelece que a criacéao e
funcionamento do juizado de pequenas causas sao de
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competéncia concorrente, permitindo legislagcdes em todos
oS niveis.

8. As normas gerais estabelecidas pela Unido suspendem a
eficacia das leis estaduais que sejam contrarias.
- Resposta: Certo
o Explicacdo: O § 4° do Art. 24 determina que a
superveniéncia de norma federal suspende a eficacia da
lei estadual conflitante.

9. A assisténcia juridica e a Defensoria Publica séo areas de
competéncia concorrente entre os entes federativos.
- Resposta: Certo
o Explicacado: O inciso Xlll especifica que a assisténcia
juridica e a Defensoria Publica sdo assuntos que podem
ser legislados de forma concorrente.

10. A criacao de leis sobre florestas e recursos naturais é
uma competéncia que deve ser exclusivamente da Uniéo.
- Resposta: Errado
o Explicacado: O inciso VI do Art. 24 atribui a competéncia
legislativa sobre florestas e recursos naturais a Uniéo,
Estados e Distrito Federal, caracterizando-a como
concorrente.

Comente quantas questdes vocé acertou!

"Areproducao deste conteudo € proibida sem a autorizacao prévia."
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